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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER ÀS EMENDAS MODIFICATIVAS NºS 2, 3, 4 e 5 

AO PROJETO DE LEI Nº 76/2010

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Professor Rony, da Vereadora Lenir de Assis e do Vereador Joel Garcia , as presentes emendas propõem o que segue:

PROJETO ORIGINAL
EMENDA 5

Art. 2º ...

...

V. pelos fatos históricos que tenham ocorrido no local;


Art. 2º ...

...

V -  pelos fatos históricos, de famílias, de obras religiosas, de congregações, de escolas, dentre outros, que tenham ocorrido no local;

PROJETO ORIGINAL
EMENDA 2

Art. 7º ...

...

XV. um representante da Câmara Municipal de Londrina.


Art. 7º ...

...

XV – um representante da Câmara Municipal de Londrina e suplente.

PROJETO ORIGINAL
EMENDA 3

Art. 21. Cabe ao proprietário do bem tombado, em conjunto com o setor público e/ou instituições privadas, a sua conservação.


Art. 21. Cabe ao proprietário do bem tombado, em conjunto com o setor público e/ou instituições privadas, a sua conservação, reparação e manutenção.

Parágrafo único. Caso o proprietário da coisa tombada não dispuser de recursos para proceder a sua conservação, reparação e manutenção, caso seja necessário, levará ao conhecimento da Secretaria Municipal de Cultura, para que essa secretaria execute as referidas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da importância em que for avaliado o dano sofrido pela mesma coisa.

A emenda nº 4 acrescenta ao projeto a seguinte disposição:

“Art. 39. Todo processo de tombamento deverá ser encaminhado à Câmara Municipal para apreciação e aprovação.’

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos as emendas, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Há que se analisar também se esta possui relação direta ou indireta com a proposição principal (art. 182, § 2º, do RI).

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

A emenda nº 5 parece-nos desnecessária, uma vez que a expressão “fatos históricos” envolveria todas as demais proposições nela inseridas. Ora, se uma família, obra religiosa, congregação ou escola é importante para a cidade, para o Estado ou talvez até para o país, e porque passou a fazer parte de nossa história, e é esta razão pela qual o local em questão deverá ser inserido no Patrimônio Cultural do Município. 

Não vislumbramos óbices na emenda nºs 2.

No tocante à emenda nº 3, entendemos que esta possui óbice constitucional e legal, haja vista que não é dado aos vereadores fixar atribuições aos órgãos da administração pública municipal, consoante dispõe o art. 29, II, da nossa Lei Orgânica, o qual está em consonância com o disposto no art. 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal. Ademais, não é admitido o aumento de despesas previstas nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal (art. 30, I, da nossa Lei Orgânica), razão pela qual manifestamo-nos contrariamente à sua tramitação por esta Casa.

Relativamente à emenda nº 4, entendemos que seria salutar que esta Casa participasse de todas as discussões envolvendo tombamentos em nossa cidade, mas parece-nos que esta participação já está garantida por meio da presença de uma representante do Legislativo no COMPAC (art. 7º, inciso XV). Ademais, a implementação desta proposta implicaria na alteração do art. 28 do projeto, que prevê as fases em que se desdobrará o processo de tombamento. 

SALA DAS SESSÕES, 1º de março de 2010.

A COMISSÃO:

     SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA      IVO DE BASSI

                                PRESIDENTE/RELATOR                               VICE-PRESIDENTE                     MEMBRO

